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resumo: O texto volta-se para a reflexão sobre novos paradigmas nas Ciências Humanas, 
levando em conta a área de educação e suas interfaces. Tem o propósito de fomentar o debate sobre 
a aprendizagem de habilidades formais de leitura e escrita. Demonstra, então, a necessidade de se 
lançar mão da colaboração de disciplinas que permitem o efetivo acesso a bens culturais e de qua-
lificar os professores atualmente em exercício, empreendimento que os Mestrados Profissionais 
credenciados pela CAPES possuem como função precípua. O texto oferece ainda reflexão quanto 
à complexidade envolvida, tanto no diagnóstico adequado em relação aos quadros de atipicidade, 
quanto na aplicação acertada de recursos pedagógicos, inovadores e eficazes, para assegurar o 
multiletramento na Escola Inclusiva. O artigo revela também que o desempenho cognitivo de 
sujeitos típicos e atípicos varia a depender de fatores ambientais, metodológicos, neurobiológicos, 
dentre outros. Assim, os aspectos peculiares dos atores em jogo auxiliam na construção das bases 
para a postulação de políticas que possibilitem a inserção de alunos ‘especiais’ em classes regula-
res, com vista ao alcance eficiente e democrático dos resultados da aprendizagem. Argumenta-se, 
de modo geral, a viabilidade do letramento inclusivo a partir de diretrizes que envolvam a forma-
ção docente, o diálogo entre profissionais de diferentes áreas e o desenvolvimento de adequados 
materiais didáticos, com o objetivo de estimular o processo de transmissão e apreensão do conhe-
cimento por parte de todos os sujeitos envolvidos em educação no terceiro milênio.
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abstract: The text considers new paradigms in the Human Sciences, taking into account the area 
of education and their interfaces. It aims to foment debate on the apprehension of formal skills of 
reading and writing quality. Hence it shows the need to make use of the collaboration of disciplines 
that enable effective access to cultural goods and qualify teachers currently working, an enterprise 
that the Professional Masters accredited by capes have as primary function. The text also offers a 
reflection about the complexity involved in both the suitable diagnosis with respect to management 
of atypical frames, as the correct implementation of educational, innovative and effective resources to 
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ensure multiliteracy in an Inclusive School. The article also reveals that the cognitive performance of 
typical and atypical subjects varies depending on environmental, methodological, and neurobiologi-
cal factors, among others. Thus, the peculiar aspects of the agents involved enable the postulation of 
policies which allow the insertion of ‘special’ students in regular classes, aiming to reach efficient and 
democratic results of the learning process. The paper argues for the viability of inclusive literacy from 
guidelines involving teacher training, the dialogue between professionals from different areas and 
the developing of appropriate teaching materials in order to stimulate the process of construction of 
knowledge by all those involved in education in the third millennium.
keywords: Human Sciences; interfaces; inclusive literacy; cultural goods.
O desempenho sofrível que nós brasileiros nos acostumamos a conhecer, por meio 
de indicadores estatísticos nacionais e internacionais em relação à educação brasi-
leira, vem se perpetuando e tem sido objeto de análise de economistas, pedagogos, 
políticos. A barreira do desenvolvimento nacional na Educação é um dos pontos 
de corte para a inserção do país entre as nações desenvolvidas. Com efeito, por 
detrás dos quantitativos que nos ranqueiam negativamente, encontram-se causas 
que dizem respeito a políticas antigas, desgastadas e obsoletas. Os analistas se inte-
ressam primordialmente por números e não analisam os critérios que norteiam a 
natureza das práticas pedagógicas. 
É neste cenário que se instala o movimento cuja meta é de atenuar e, se pos-
sível, banir uma parcela historicamente excluída da sociedade que se quer mais 
igualitária, distanciando-se em muito da educação pretendida neste terceiro milê-
nio (MOLLICA; SILVA & BARBOSA, 2013). A proposição do paradigma da inclusão 
bem como as práticas que a promovem têm sido tema de reflexão no âmbito edu-
cacional. Para Oliveira, a inclusão é, antes de tudo, o processo de atender a todos, 
indistintamente, o que exige “novas formas de organização escolar, audaciosas 
e comprometidas com uma nova forma de pensar e fazer educação” (OLIVEIRA, 
ROCHA & FIGUEIROL, 2003, p. 109). A atenção aos alunos com necessidades edu-
cacionais especiais e a integração daqueles com deficiência em classes comuns no 
ensino regular requerem organização diferenciada do ponto de vista pedagógico e 
administrativo. Trata-se, portanto, de objetivo complexo, desafio para uma peda-
gogia contemporânea na esfera do Brasil, da América Latina e de todos os países 
com baixo rendimento. O que está em jogo é a urgência de um debate político
-pedagógico, no mundo acadêmico, e a existência de instituições e modalidades 
educacionais democráticas, pluralistas e de qualidade.
Em 2006, a Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU) aprovou a Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. De acordo com a Convenção, clas-
sificam-se como indivíduos deficientes aqueles que têm impedimentos de natu-
reza física, intelectual e/ou sensorial. Essas limitações, em interação com fatores 
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ambientais, podem restringir a participação plena e efetiva do indivíduo na socie-
dade (QUÊDO, 2010). De acordo com Gikovate, “o primeiro ponto para entender 
qualquer aspecto de desenvolvimento é não tentar separar o que é biológico do 
que é ambiental” (GIKOVATE, 2010, p. 118). A autora salienta que essas duas variá-
veis interagem tão profundamente, que não existe a possibilidade de visualizá-las 
de forma distinta. Ao contrário, trata-se de uma interação dinâmica e contínua. 
Tecnicamente falando, a citoarquitetura cerebral do sujeito (sua conformação neu-
rocelular, a estrutura das camadas do tecido cerebral, as sinapses, redes neurais 
e outros aspectos que tangem à morfologia e ao funcionamento neurológico) é 
qualificada e modificada pelas relações com o ambiente físico, social e cultural dos 
sujeitos (FERNANDES, 2010). 
Sabe-se que o desenvolvimento humano se efetiva nas interações entre a pes-
soa e o objeto e que as funções intelectual e afetiva operam em paralelo. Carvalho 
(2014) marca a importância da contraparte do prazer como componente indis-
pensável no processo de estímulo à busca do saber, ao retomar e ao atualizar pos-
tulados já aludidos há décadas por Piaget (1962, in SALTINI, 2014). Para Tassoni & 
Leite (2013), conhecer as limitações dos aprendentes não é suficiente para incluir, 
mesmo considerando as limitações de cada qual, se o vetor encantamento não 
estiver fortemente presente. Qualquer que seja a potencialidade, toda e qualquer 
aparente dicotomia entre cognição e afetividade mantém íntima relação quando se 
pensa em superação. 
Muito a propósito, este número da Revista Interfaces vem pensar as 
Humanidades e suas fronteiras de conhecimento, indissociáveis, já que não se 
podem apartar as dimensões de aprendizagem das habilidades formais de leitura 
e escrita alijando todo e qualquer movimento de cultura. Via de regra, o encan-
tamento advém do belo, proporcionado pelas manifestações artísticas, eruditas e 
não eruditas (SOUZA, 2011), que se afiguram como algumas condições de felicidade 
aos ambientes favoráveis à aprendizagem. Que não fique de fora a utilização de 
mecanismos lúdicos, cuja eficácia pedagógica Leal e Mollica (2008) demonstram 
ao conceber o ensino de linguagem e matemática conjuntamente, sobretudo nas 
séries iniciais. Assim, o trabalho que reúne indivíduos com perfis de deficiência 
e com ausência de deficiência em situação de inclusão de aprendizes nas agências 
escolares deve valer-se de atividades prazerosas em que a música, as artes e quais-
quer expressões de demais linguagens estejam presentes. O acesso a bens culturais 
amplia o repertório de mundo e o saber enciclopédico no processo de letramento, 
condição indispensável para a formação do leitor maduro devidamente estimulado.
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mudança paradigmática na educação
No Brasil, o Decreto 7.611/11 define que cabe à União prestar apoio técnico e finan-
ceiro aos sistemas de ensino nos Estados e Municípios com o intuito de aumen-
tar a oferta do atendimento especializado aos alunos portadores de deficiência. 
Entende-se o atendimento educacional especializado como um conjunto de ativi-
dades, recursos de acessibilidade e de natureza pedagógica, organizados institucio-
nalmente e postos à disposição de forma complementar ou suplementar à formação 
dos alunos. Nesse contexto, é imprescindível a formação especializada de gestores, 
educadores e demais profissionais da escola, devidamente preparados e equipados 
para atuar no que se entende atualmente por Educação Inclusiva (QUÊDO, 2010).
Vale lembrar que o atendimento às pessoas com deficiência no Brasil teve iní-
cio à época do Império com a criação de duas instituições: o Imperial Instituto dos 
Meninos Cegos em 1854, atual Instituto Benjamin Constant – IBC e o Instituto dos 
Surdos-Mudos em 1857, atual Instituto Nacional da Educação dos Surdos – INES, 
ambos no Rio de Janeiro. No início do século XX, é criado o Instituto Pestalozzi 
– 1926, instituição particular especializada no atendimento a pessoas com defi-
ciência mental; em 1954, é fundada a primeira Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais – APAE.
As ações voltadas ao atendimento educacional de indivíduos com restrições 
de qualquer natureza fundamentavam-se nas disposições da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional nº 9.394/96, que apontavam o direito dos “excep-
cionais” à educação, preferencialmente dentro do sistema geral de ensino. Em 
1970, foi criado no MEC (Ministério de Educação e Cultura) o Centro Nacional de 
Educação Especial – CENESP, responsável pela gerência da educação especial no 
Brasil que, sob a égide do discurso integracionista, impulsionou ações educacio-
nais importantes voltadas para portadores de alguma deficiência e para pessoas 
com superdotação.
A primeira Conferência Nacional da Educação (CONAE), ocorrida em 2010, 
elegeu como destaque, em dois colóquios específicos, a Educação Inclusiva. As 
discussões tiveram como eixo norteador a perspectiva de (a) promover o acesso e 
a permanência de pessoas com deficiência na educação básica e superior, (b) sub-
sidiar a formação universal para docência a deficientes, (c) fornecer base legal de 
apoio à educação para deficientes, aos indivíduos com superdotação e com altas 
habilidades e, finalmente, (d) dar garantia de currículo e tratamento adequados à 
nova configuração de escola.
Ainda no Brasil, mais recentemente, com sede na Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte (UFRN), o Projeto de Mestrado Profissional em Letras 
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(PROFLETRAS), com polos nas regiões Nordeste, Sudeste, Centro-Oeste e Sul 
do país, constitui empreendimento que vem ao encontro da discussão sobre a 
Educação Inclusiva. A proposta do Mestrado Profissional quer garantir a formação 
de docentes pós-graduados, de modo a promover a compreensão das diferenças 
entre os sujeitos em todo o percurso do letramento escolar, assumindo assim a 
realidade da implantação da escola inclusiva em toda a Nação, sem qualquer viés 
discriminatório. O Mestrado Profissional tem como meta instrumentalizar o pro-
fessor de Ensino Fundamental de modo a bem conduzir as classes heterogêneas, 
orientando-se para o desenvolvimento das múltiplas competências comunicativas 
e discursivas dos alunos em ambiente online e offline.
As ementas do Projeto PROFLETRAS resumem as propostas às quais os docen-
tes vinculam-se, cada qual em área de conhecimento específico e de sua especia-
lidade. O ementário inclui também os aspectos relacionados à autenticidade do 
material textual e das atividades propostas. Leva em conta a distinção entre os 
conceitos de erro, variação e processos atípicos, com o propósito de estabelecer o 
divisor de águas entre processamento linguístico previsível e desvios esperados e 
não esperados em linguagem. Consideram-se, assim, distintos modos pedagógicos 
para lidar com os erros de leitura e de escrita, resultantes de traços de oralidade, 
de rotas utilizadas como estratégias de leitura (AQUINO, 2011). Prevê-se também o 
entendimento segundo o qual os aprendentes situam-se em pontos de um contí-
nuo de níveis de proficiência e compreensão leitora.
Segundo Quêdo (2010), as novas políticas públicas geraram, já em 2008, um 
quadro censitário da Educação Básica que aponta para o crescimento significa-
tivo nas matrículas da educação especial nas classes comuns do ensino regular. De 
acordo com o autor, à época, o índice de matriculados passou de 46,8% do total de 
alunos com desenvolvimento atípico, em 2007, para 54% em 2008, com tendência a 
aumentar. Mais especificamente, esse percentual registrava um número de 375.772 
alunos portadores de algum tipo de deficiência matriculados em classes comuns. 
Com efeito, registra-se acentuada curva ascendente com o tempo.
Diante desse novo universo de sala de aula em permanente crescimento, 
estudos como os reunidos em Tonetto Costas (2012) alertam que o professor deve 
manter diálogo sistemático com profissionais de diversas áreas de conhecimento: 
psicólogos, psicopedagogos, fonoaudiólogos, neurologistas, linguistas, profis-
sionais das artes, da música, terapeutas ocupacionais. Essa interdisciplinaridade 
passa a ser, pois, pré-condição, que implica indispensável formação continuada 
dos atores que exercem papéis diferenciados na Educação Inclusiva, exigindo-lhes 
atitude pró-ativa para lidar com população com graus distintos de atipicidade e de 
origem social.
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O papel do estímulo torna-se então vetor fundamental. As motivações para a 
ensinagem devem ser explícitas de modo a processar-se a transferência, a apreen-
são e a fixação do conhecimento ao lidar com comunidades discursivas heterogê-
neas. Mollica & Silva (2012, p. 229-230) se voltaram para o letramento de alguns 
quadros de sujeitos atípicos. As autoras deixam claro que a tarefa de inclusão na 
educação é tão urgente quanto complexa e a questão dos estímulos é crucial. 
Há que se conhecer cada sujeito e suas especificidades, respeitar o tempo 
de cada qual, adequar os estímulos necessários aos portadores de transtornos de 
natureza diversa e de problemas de outra ordem. O tempo pedagógico, discutido 
em Bortoni-Ricardo & Machado (2013), varia de acordo com a necessidade dos 
aprendizes (RELVAS, 2011). O trabalho em ambiente online pode ser uma boa saída, 
no caso dos autistas, surdos, disléxicos (ORRÚ, 2012), por exemplo, e mesmo de 
alunos que não apresentem atipicidade, mas possuem bloqueios de ordem emo-
cional. Também é conveniente, desejável e até necessário trabalhar com técnicas 
de mediação pedagógica (BORTONI et al, 2012), em razão da heterogeneidade das 
classes, tal como já é prática nas turmas de Educação de Jovens e Adultos (EJA) que 
não necessariamente contam com indivíduos atípicos.
O termo deficiência, seja ela de natureza física ou mental, remete a um diag-
nóstico prévio. Mousinho salienta que o diagnóstico não pressupõe situações imu-
táveis, engessadas. Ao contrário, segundo a autora, “o fato de entendermos o que 
está acontecendo nos impulsiona, traz direcionamento, os caminhos a seguir se 
tornam mais claros.” Mousinho acrescenta que rótulos devem ser suplantados pela 
compreensão real do problema. Sob essa perspectiva, “o diagnóstico não é enca-
rado como fim do processo, mas como ponto de partida para o desenvolvimento 
pleno” (MOUSINHO, 2010, p. 10).
O estudo de Silva (2011) sobre portadores de Síndrome de Down (SD), por 
exemplo, ratifica a hipótese de que, a despeito das limitações cognitivas impos-
tas pelo acidente genético, os indivíduos investigados são potencialmente capazes 
para o processo de alfabetização/letramento. Cabe à escola desenvolver estratégias 
pedagógicas que busquem soluções práticas no sentido de maximizar obstáculos 
no percurso da aprendizagem. Por isso, é mister levar em consideração as idios-
sincrasias de cada aluno. Fernandes (2010), por seu turno, também aponta a escola 
como lugar das diversidades, das diferenças: a autora ressalta que é preciso valori-
zar cada sujeito nas características que o constituem, suas capacidades e limitações.
Considerem-se ainda como diretrizes pedagógicas para a democratização do 
ensino e para o respeito às idiossincrasias de cada sujeito inserido no processo 
educativo a proposta de Batista & Mollica (2014), que prevê a construção e a 
implementação de salas virtuais públicas de aprendizagem. O objetivo principal 
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da proposta visa possibilitar a interação ampla entre alunos e professores da educa-
ção básica, uma vez que conta com o ambiente da web, de modo que os educandos 
tenham condições de assumir uma postura mais autônoma para se reconhecer 
como protagonistas na construção dos seus saberes. 
A constituição de salas virtuais (em caráter informal) se propõe, assim, a via-
bilizar espaços complementares aos já existentes, como é o caso da EAD. As salas 
aumentam a rede de contatos entre alunos e professores, com funcionamento e 
horários flexíveis. Com mais professores à disposição dos alunos e com maior 
contato entre aprendizes de outras redes de ensino, o atendimento e o respeito à 
individualidade de cada educando tornam-se mais eficazes e democráticos, pro-
movendo educação mais igualitária e de qualidade. 
As salas são concebidas com um monitoramento de matrizes identitárias por 
meio de sistema de cadastro. Elas necessitam de informações precisas, em conso-
nância com o estágio de desenvolvimento dos sujeitos em processo de aprendiza-
gem. Ao respeitar os ciclos e etapas escolares, os padrões matriciais são dinâmicos 
e podem diferenciar-se em conformidade com o momento específico de constru-
ção da identidade social do educando, razão por que a matriz de referência não 
pode ser a mesma para todos os níveis. A matriz fornece características que per-
mitem detalhar e aproximar os interagentes facilitando o conhecimento da iden-
tidade social dos indivíduos já que dispõem de filtros para tal finalidade. Note-se, 
assim, que as salas também servem como sistema eficaz para o cadastro de usuá-
rios, aprendizes que são dos estágios da educação fundamental básica e média. 
Entendemos então que a proposta das salas em ambientes virtuais vem também 
ao encontro da inclusão, como mecanismo online, paralelo às possibilidades da 
escola inclusiva offline, salientado neste texto como paradigma educacional neste 
Milênio (WERNECK, 2014). 
multiletramento inclusivo: exemplos e desafios
Neste texto, refletimos sobre as possibilidades de encontrar portas de saída que 
resultem em paradigmas novos na área da educação. Focamos em alguns meca-
nismos de inclusão, levando em conta indivíduos de distintos perfis identitários 
e diferenciados níveis escolares e sociais, em sujeitos típicos e atípicos, seja em 
ambientes online e offline. Destacamos como indispensável então o conhecimento 
o mais detalhado possível acerca do alunado, quer do ponto de vista das suas 
capacidades cognitivas, quer no que tange ao seu ambiente social e cultural para 
fins de efetividade da inclusão educacional. Salientamos as funções cognitiva e 
emocional na proposta de processos pedagógicos eficazes, por meio de estímulos 
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provenientes de diferentes áreas de interface como as artes, a música e as variadas 
manifestações culturais. Eis o motivo principal de acolher favoravelmente o con-
ceito de letramentos múltiplos, como bem exposto por Rojo (2009; 2010), enten-
dido por práticas de linguagens em diferentes contextos (MOLLICA, 2014), com 
vista a contemplar espectro amplo ainda não explorado (SOUZA, 2011).
Note-se que a identidade de qualquer indivíduo, além de dinâmica e instá-
vel, é fruto de vivências sociais (HALL, 1999; SIQUEIRA, 2008; DAMATTA, 1998). As 
experiências acarretadas pelo fenômeno da puberdade orientam e conduzem o 
indivíduo no reconhecimento de seus desejos afetivos. No entanto, a identidade 
cognitiva de sujeitos ditos atípicos decorre, em geral, de quadro multifatorial. As 
pesquisas na área da atipicidade vêm avançando e comprovam que a identifica-
ção de diagnósticos não é tarefa fácil. Os transtornos, por vezes, são misturados a 
outros sintomas e nem sempre são exclusivos a cada síndrome, tampouco apresen-
tam muitas vezes traços patológicos. O letramento inclusivo deve, portanto, contar 
com equipe de profissionais altamente qualificados para conhecer bem os perfis 
dos alunos e encontrar o melhor desempenho no momento oportuno.
No que tange especificamente à questão da alfabetização inclusiva com atí-
picos, Mollica & Silva (2012) oferecem algumas propostas concretas que podem 
ser implementadas ao lidar com aprendizes de diferentes graus de dificuldade. 
Salientam as autoras que a proposição e a práxis de uma política de educação 
inclusiva, além de levar em conta o vasto elenco de casos diferenciados, supõe 
assumir atitude sensível, flexível e rigorosamente profissional para obter-se mini-
mamente o sucesso pretendido.
A título de exemplo, um estudo sobre o processo de alfabetização de por-
tadores de Síndrome de Down, numa escola inclusiva, ilustra que os indivíduos 
atípicos atingem níveis variáveis de lectoescrita, alguns alcançando graus funcio-
nais de alfabetização (não apenas decodificam letras, mas usam a leitura como 
prática social), outros conseguindo ler com o suporte do professor (SILVA, 2011). 
De acordo com os resultados do estudo, as alterações no código ortográfico, 
quando ocorrem, se devem não somente a aspectos relativos ao comprometimento 
anátomo-funcional do aparelho fonador, da motricidade, da audição e da percep-
ção visual, como também decorrem das condições intelectuais, afetivo-emocio-
nais e sociais do indivíduo. Esses fatores, combinados e analisados conjuntamente, 
delineiam o perfil do alfabetizando dito atípico e constituem, portanto, indicado-
res relevantes na Educação Inclusiva. No estudo em referência, aspectos relativos à 
apropriação da lectoescrita se mostraram mais passíveis de alterações em alfabeti-
zandos Down do que em seus pares com desenvolvimento típico, dado que os des-
vios observados são resultantes de déficits neurológicos que atingem sobremodo 
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os órgãos fonoarticulatórios e o módulo pragmático dos sistemas linguísticos. No 
entanto, as dificuldades de aquisição do código ortográfico podem ser minora-
das com a inserção de recursos pedagógicos, tal como a prática da Consciência 
Fonológica, conforme salientado em Stampa (2009) e no estudo de Silva (2011) 
cujos resultados indicam claramente que os sujeitos Down, se devidamente esti-
mulados, conseguem ser plenamente alfabetizados em classes regulares. 
Pesquisas com portadores de Dislexia também demonstram que os desvios 
de leitura e escrita não são totalmente aleatórios. Silva (2011) destaca que, em se 
tratando de deficiência mental, cada caso é um caso. Como demonstrado no texto, 
cabe à escola e, em especial, a uma equipe interdisciplinar (alfabetizador, fonoau-
diólogo, psicólogo e outros profissionais afins) desenvolver um olhar clínico para 
as reais necessidades de cada aluno a fim de efetivar e potencializar o processo de 
letramento. Mollica & Silva (2012) mostram como a dislexia constitui distúrbio 
específico de leitura, ocasionado pela interrupção ou má formação nas conexões 
cerebrais que ligam zonas anteriores (lobo frontal) com zonas mais posteriores 
(lobo parietal e occipital) do córtex cerebral (CAPELLINI, 2004; ETCHEPAREBORDA 
& HABIB, 2001; SHAYWITZ, 2006), gerando déficits fonológicos na leitura. O défi-
cit fonológico tem influência direta sobre a mecânica da leitura ainda que não se 
vincule de forma direta à compreensão. Isto ocorre porque problemas de deco-
dificação sobrecarregam a memória de trabalho, aumentando o tempo de leitura 
e prejudicando o fechamento da sentença, podendo resultar em produção oral 
silabada com trocas de letras, inversões de letras na palavra, o que, consequen-
temente, compromete a compreensão do material lido. Os disléxicos levam mais 
do que o dobro do tempo médio de leitura em relação a crianças sem dislexia. Há 
evidências de falhas nas habilidades sintáticas, semânticas e pragmáticas. Além 
disso, observa-se dificuldade na modalidade escrita no período escolar, habilidade 
narrativa comprometida para recontagem de histórias, déficits na função expres-
siva e alteração no processamento de informações auditivas e visuais. Nos casos 
de dislexia, uma intervenção bem-sucedida depende de uma avaliação criteriosa e 
multidisciplinar nas áreas da Neurologia, Fonoaudiologia, Psicologia, Pedagogia e 
Psicopedagogia. Devem-se conhecer as habilidades e as dificuldades apresentadas 
pela criança no processo diagnóstico, visando o desenvolvimento de estratégias 
que possibilitem a melhora no uso das habilidades e funções da linguagem e no 
desempenho da criança nas tarefas escolares que exigem leitura e escrita.
Mais um exemplo de universo relacionado à educação de sujeitos ditos atípicos 
refere-se à aquisição da modalidade escrita do português por aprendizes surdos. 
A construção de um bilinguismo para surdos no Brasil ainda encontra barreiras 
educacionais, sociais, políticas e culturais que necessitam ser discutidas. O Brasil 
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reconheceu legalmente a Língua Brasileira de Sinais – a LIBRAS – através da lei nº 
10. 436, de 2002, porém só a regulamentou por meio do decreto nº 5.626, em 2005. 
Nessa perspectiva, a LIBRAS é considerada a primeira língua (L1) dos surdos, e a 
Língua Portuguesa, a segunda (L2). Há, diante dessa nova realidade, a necessidade 
latente de propostas de ensino-aprendizagem coerentes, voltadas para as peculiari-
dades bilíngues, que valorizem as potencialidades visuais da pessoa surda.
A aquisição de línguas por surdos remete a questões complexas, tanto do 
ponto de vista cognitivo da representação mental do conhecimento linguístico, 
quanto do ponto de vista cultural, social e afetivo. É consenso que as línguas de 
sinais, por suas características de línguas visuo-espaciais, constituem a modali-
dade ideal na aquisição de L1 pelo surdo. De fato, as características e os estágios 
da aquisição da língua de sinais por surdos podem ser comparados aos da aqui-
sição das línguas orais por ouvintes, o que aponta para resultados semelhantes 
na representação mental do conhecimento linguístico, com implicações idênticas 
para o período crítico (CHOMSKY, 1995), entre outros aspectos relativos ao desen-
volvimento de habilidades cognitivas. O letramento é, portanto, condição e ponto 
de partida para o surdo, inserindo-o sistematicamente nas referências culturais da 
comunidade letrada e permitindo-lhe acesso pleno à informação.
Na prática, porém, a situação é complexa, já que a surdez é uma realidade 
heterogênea e multifacetada (FERREIRA-BRITO, 1989). Assim, concebe-se cada 
sujeito surdo como único, pois sua identidade se constituirá a depender das expe-
riências socioculturais que compartilhou ao longo de sua vida. São decisivos para 
a diversidade e complexidade da realidade do surdo e sua integração na cultura 
grafocêntrica fatores como o grau da surdez (profunda, severa, moderada, leve), a 
origem da surdez (congênita ou adquirida – e, no último caso, a idade da perda da 
audição), o fato de os pais serem ou não surdos, a sensibilidade dos pais e educa-
dores para as necessidades de comunicação do surdo, além das políticas públicas 
de educação e saúde. Cabe, portanto, o desenvolvimento de estratégias de ensino 
que levem em consideração a situação psicossocial do surdo, em particular, sua 
condição multicultural.
Dorziat (1999) avalia que o bilinguismo para surdos não pode ser discutido 
somente como a aceitação do uso da Língua de Sinais aliada a maneiras de viabi-
lizar técnicas e procedimentos para o ensino de Língua Portuguesa. Faz-se neces-
sária uma discussão muito mais aprofundada, buscando a construção de um saber 
que compreenda os modos de ser, de pensar e de se constituir das pessoas surdas. 
A autora ressalta a importância do entendimento de tais questões num contexto 
histórico, no qual o professor analise quem é o surdo, sua identidade, suas aspira-
ções, enfim, seu papel na sociedade letrada. Gesueli (2004), por seu turno, aponta 
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que as propostas educacionais bilíngues remetem, cada vez mais, à importância 
da participação de surdos no processo educacional. Esse aspecto, já ressaltado por 
Souza & Goes (1999), requer a participação do surdo como profissional valorizado, 
como sujeito de referência em relação à leitura de mundo construída por meio da 
Língua de Sinais. 
Entretanto, há pesquisadores como Franco (1999) que defendem que o bilin-
guismo para indivíduos com deficiência auditiva só pode ser construído numa 
escola especial para surdos, onde os alunos possam conviver com seus pares. Essa 
escola deve ter um currículo específico de acordo com as necessidades visuais das 
crianças surdas e uma metodologia que leve em conta os mesmos objetivos e metas 
propostos para a educação de crianças com desenvolvimento típico. Segundo a 
autora, esses fatores são decisivos para a inclusão do surdo na sociedade ouvinte. 
considerações finais
A despeito de controvérsias, o modelo educacional do multiletramento inclusivo 
aqui defendido parece ser um caminho sem volta, que tenderá a enriquecer-se 
com outros dispositivos de função mais ampla em Educação. Pensar em letramen-
tos múltiplos utilizando fronteiras de conhecimento em Humanidades significa 
incorporar vários modos de construção do conhecimento em população de alunos 
com perfis diferenciados. 
Trata-se de prática plural que exige lançar mão de recursos artísticos e cul-
turais além de habilidades específicas às técnicas utilizadas no desenvolvimento 
da lectoescrita. Convergir interesses e potencialidades em população com exigên-
cias por vezes díspares supõe contar com profissionais bem formados em áreas 
de especificidade multivariada. Trata-se de empreendimento desenvolvido em 
equipe, cujo objetivo é o de ampliar os horizontes educacionais para esferas de 
interfaces, seja entre as áreas de Ciências Humanas e Ciências Sociais, seja entre as 
áreas da Saúde e as das Tecnologias.
A interdisciplinaridade é, assim, inevitável e subjacente à tarefa de letrar os indi-
víduos com ou sem restrições, em condições de satisfação necessárias à aprendiza-
gem. Não é utopia, todavia, tarefa desafiadora. O letramento inclusivo é realidade nas 
salas de aula, em ambientes online e offline, para alunos especiais e para classes muito 
heterogêneas que não apresentam sujeitos portadores de atipicidade, compostas por 
um alunado com distintos níveis social e de letramento (MOLLICA & LEAL, 2007).
Cumpre lembrar ainda que a implementação de políticas inclusivas, no âmbito 
da América Latina, depende não somente de fatores políticos específicos a cada país, 
mas de um esforço de agregação do Continente. Contudo, não é inútil enfatizar que 
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o financiamento é o principal indicador do empenho de cada governo nacional para 
ampliar a cobertura e a qualidade da educação. Por outro lado, os aportes das agências 
multilaterais revelam não só o esforço de cada país, mas também as prioridades esta-
belecidas pelas agências para facilitar o cumprimento da agenda global fixada pelos 
acordos internacionais. (SOUZA, GOUVEIA & TAVARES, 2011, p. 58)
Neste artigo, buscou-se refletir sobre a importância das práticas de multile-
tramento e de se assumir um olhar mais atento ao reconhecimento da identidade 
social dos sujeitos inseridos no processo de ensino-aprendizagem para que se possa 
pensar em uma educação de qualidade, democrática e mais eficiente. Observou-se 
que as necessidades peculiares de construção do conhecimento não são restritas a 
grupos atípicos. Os educandos, mesmo os considerados típicos, mostram-se abso-
lutamente heterogêneos quanto à obtenção de sucesso durante sua vida escolar. 
Parece estar havendo um desencontro entre a historicidade da população escolar e 
as práticas educativas pensadas para grupos biologicamente normais e provenientes 
de ambientes socialmente favoráveis. Como se discutiu, o desempenho cognitivo de 
sujeitos atípicos é efetivamente diversificado em decorrência de aspectos relativos 
à sua vivência emotiva e social. Tal quadro se repete, no entanto, para os reconhe-
cidos grupos típicos. O desempenho malsucedido de grande parcela de aprendizes, 
típicos ou atípicos, não pode resultar de uma interpretação ingênua pautada na falta 
de disciplina ou de interesse em um modelo de educação que não se preocupa com 
as especificidades e/ou particularidades histórico-sociais de cada educando.
Toda a complexidade que envolve o reconhecimento da individualidade dos 
sujeitos nos leva a questionar até que ponto os fatores biológicos se impõem como 
decisivos no agrupamento de aprendizes e na formatação de paradigmas de ensino. 
Parece-nos fracassado um método que desconsidera a preocupação em ampliar os 
laços de interação entre aprendizes e ensinantes e que despreza o mapeamento 
identitário dos sujeitos.
É nesse sentido que buscamos suscitar também outras questões. A globalização 
viabilizada pela mídia virtual favorece meios de aprendizagem que ultrapassam os 
limites físico-espaciais da sala de aula tradicional. Os ambientes ou salas virtuais 
públicas de aprendizagem, ora em tese, revelam-se como uma ferramenta impres-
cindível e promissora na medida em que possibilitam aos aprendizes uma rede de 
conexão com atores do processo educativo muito mais ampla e capaz de atender a 
necessidades pontuais. Assim, as práticas de multiletramento passariam a propor-
cionar um conjunto mais diversificado de instruções pedagógicas, conferindo ao 
processo de construção de conhecimento um caráter mais democrático e individua-
lizado, se entendermos que, quanto maior o elenco de instruções, tanto mais prová-
veis as chances de apropriação de habilidades por parte dos grupos heterogêneos.
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